PARECER Nº 1391, DE 2013 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 715, DE 2012



De autoria da Deputada Célia Leão, o Projeto de lei nº 715, de 2012, autoriza o Poder Executivo a instituir a disciplina “Prevenção a Acidentes de Trânsito” na grade curricular das escolas da rede oficial de ensino do Estado de São Paulo.

 


Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 174ª a 178ª Sessões Ordinárias, de 10 a 14 de dezembro de 2012, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, fls. 03.




Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu parecer favorável, fls. 04 a 06.



          A seguir foi a iniciativa remetida à Comissão de Educação e Cultura, para ser analisado quanto ao mérito, oportunidade em que, o Relator Deputado Carlos Giannazi, após considerar a matéria da mais alta relevância, opinou pela sua aprovação, com emenda ao “caput” do artigo 1º, visando que o assunto “Prevenção a Acidentes de Trânsito” não seja tratado apenas como disciplina isolada, mas como tema de estudo transversal nas disciplinas da grade curricular das escolas da rede oficial de ensino do Estado de São Paulo. 

Agora a proposta está sob análise desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos na qualidade de relator designado, apreciá-la nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

Em o fazendo, verificamos que a iniciativa pretende autorizar Poder Executivo a instituir a disciplina “Prevenção a Acidentes de Trânsito” na grade curricular das escolas da rede oficial de ensino do Estado de São Paulo.

Observamos que a referida propositura, considerando a emenda apresentada pela Comissão de Educação e Cultura, não implica qualquer redução de receita ou aumento de despesa para o Estado e no que nos compete analisar, não há impedimento quanto à aprovação da matéria, pois, a propositura não fere, em hipótese nenhuma, o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente, à aprovação do Projeto de lei nº 715, de 2012, com a emenda apresentada pela Comissão de Educação e Cultura. 

a) Cauê Macris – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, e à emenda apresentada pela Comissão de Educação e Cultura.

Sala das Comissões, em 3-9-2013.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Cauê Macris – Roberto Engler – Hamilton Pereira – Vitor Sapienza – Regina Gonçalves – Estevam Galvão – Orlando Bolçone

